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A Contribuição da Ação Saberes Indígenas na Escola para o Povo Kokama em Manaus: o 'olhar'  de uma professora indígena na Comunidade Nova Esperança

Luiz Rodrigo Menezes de Carvalho¹
RESUMO

Este artigo apresenta algumas reflexões sobre o papel da política pública Saberes Indígenas na Escola (SIE), tendo por base a perspectiva de uma professora Kokama que atua na comunidade Nova Esperança na cidade de Manaus-AM. O objetivo deste trabalho foi de verificar a contribuição dos SIE na melhoria da educação escolar indígena do povo Kokama. Esta ação busca promover a formação continuada de professores da educação escolar indígena, especialmente daqueles que atuam nas séries iniciais da educação básica nas escolas indígenas. O referido projeto oferece recursos didáticos e pedagógicos que atendam às especificidades da organização comunitária. O presente texto expressa o processo de ressignificação, de reorientação que esta ação proporcionou na prática pedagógica dos professores rumo a educação intercultural, em especial ao contexto da comunidade kokama - Nova esperança. Desta forma, de acordo com a pesquisa realizada, evidenciou-se que a implementação dessa política pública foi importante visto que proporcionou um avanço na produção de materiais, suportes e nas práticas pedagógicas efetivando-se como uma política de reconhecimento nesta comunidade indígena.
Palavras-chave: Povo Kokama; Educação Indígena; Saberes Indígenas na Escola, educação intercultural

ABSTRACT
This article presents some reflections about the role of public policy SIE (Indigenous Knowledge in School), based on the perspective of teacher Kokama who works in the Nova Esperança community in the city of Manaus. The objective of this work was to verify the contribution of SIE in the improvement of indigenous school education of the Kokama people. This action seeks to promote the continuing education of indigenous school education teachers, especially those who work in the initial series of basic education in indigenous schools. This project offers didactic and pedagogical resources that meet the specificities of the community organization. The present text expresses the process of re - signification, of reorientation that this action provided in the pedagogical practice of teachers towards intercultural education, especially to the context of the Kokama community - New Hope. In this way, according to the research, it was evidenced that the implementation of this public policy was important since it provided an advance in the production of materials, supports and in the pedagogical practices, effecting as a policy of recognition in this indigenous community.

Keywords: Kokama people; Indigenous Education; Indigenous Knowledge in School, intercultural education
1. INTRODUÇÃO

A educação escolar indígena está presente na Constituição Federal de 1988 no artigo 210 e nas Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (9.396/96) no seu artigo 78. O seu artigo 79, afirma que a União deverá apoiar tecnicamente e financeiramente os sistemas de ensino para o fornecimento de uma educação intercultural as comunidades indígenas, de forma que se desenvolvam programas de ensino e pesquisa. Os programas a serem desenvolvidos devem contribuir com o fortalecimento das práticas sócio-culturais e a língua materna de cada povo, para que possa desenvolver currículos e programas específicos e diferenciado para os povos indígenas.

A Constituição Federal de 1988 também trata dos direitos indígenas sobre a posse dos territórios, à organização social, aos costumes, à saúde, às línguas, crenças e tradições entre outros, entretanto é preciso ações que consolidem o que é dito e de direito. O desafio maior é edificar uma educação escolar que respeite os valores êmicos
 indígenas, a dignidade da criança e trate-a com compreensão, que seja diferenciada e específica. Oferecendo subsídios à elaboração de currículos, definição de metodologias e processos de avaliação que atendam às especificidades dos processos de letramento, numeramento e conhecimentos dos povos indígenas. 

Assim, em 1999, o Conselho Nacional de Educação, fixou diretrizes nacionais para o funcionamento das escolas indígenas. Podendo estas terem normas próprias e específicas, mesmo que integradas ao sistema estadual quanto sua localização, com atividades escolares independentes do ano civil, com professores indígenas capacitados.

Por estar posta de uma forma muito ampla, há insuficiências e dificuldades em efetivar o que está previsto, como também, de atender as reais necessidades de cada etnia. A despeito da Constituição brasileira e das legislações estaduais reconhecerem os direitos dos povos indígenas, ainda há muito para ser realizado na prática em prol a todas as etnias. 
A educação escolar indígena além de proporcionar aos alunos acesso ao ensino institucionalizado, deve propiciar a valorização das suas memórias e a valorização de suas línguas e ciências. Então, surge à necessidade de quantificar o alcance de ações governamentais que tem esta finalidade, mostrando possíveis acertos e erros destes programas quanto auxiliar as políticas afirmativas voltadas aos povos indígenas.

Os Saberes Indígenas na Escola (SIE) foi criado com o intuito de propagar uma educação escolar indígena que resgate sua história e seus saberes para que os alunos tenham conhecimento e acesso a uma educação de qualidade, específica e diferenciada que esteja dentro dos parâmetros que rege a Lei e faça valer os direitos indígenas nas suas especificidades.
A minha aproximação dos SIE aconteceu por intermédio de um professor da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) que me convidou para compor a equipe de professores desta Ação, tendo em vista a minha experiência com a educação escolar indígena. Dessa forma, pude ter uma experiência sólida e desafiadora quanto participante, pois cada novo módulo ministrado representou um aprendizado único e enriquecedor.

Desta forma, este artigo apresenta resultados de um estudo de caso desenvolvido numa comunidade indígena Kokama. Postulo que este estudo possa contribuir de fato para verificar o avanço dessa política pública educacional sob o olhar e experiência desta professora. O objetivo foi de analisar as contribuições que os SIE ofereceram para o aprimoramento da educação escolar indígena do povo Kokama; as contribuições desta Ação quanto a valorização da cultura junto aos professores indígenas antes e após a sua realização.
2. MARCO TEÓRICO
2.1 Povo Kokama – Comunidade Nova Esperança 

No dia cinco de dezembro de 2005, a etnia Kokama se consolidou no km 8 do ramal do Brasileirinho em Manaus, passando a ser conhecida como comunidade Nova Esperança. Lá vivem 27 famílias, tendo aproximadamente 80 pessoas e 10 residências.
A entrevistada comenta que as casas são de alvenaria, porém a cultura é presenciada na comunidade seja por meio de danças, histórias e o conhecimento que é repassado para as crianças na sala de aula como também no ensinamento dos pais e parentes.

A professora relatou que a comunidade possui uma associação que visa realizar todo o mês reuniões para o planejamento de projetos que a comunidade esteja precisando, além da organização de eventos, melhorias na educação e saúde.

A Semed (Secretaria Municipal de Educação) atende 29 (vinte e nove) Centros de Educação Escolar Indígena, assim chamado pela Secretaria, estão espalhados pela periferia da cidade, com mais de dois mil alunos e 30 professores contratados via PSS (Processo Seletivo Simplificado). A docente da referida comunidade faz parte desse universo, o qual são contratados pela Secretaria para desenvolver o processo educacional.
2.2. Saberes Indígenas na Escola 
Os SIE está atrelado a macro política para os povos indígenas que se apresenta de forma mais geral na Carta de 1988 que a produziu, tal Ação foi estabelecida em trinta de outubro de 2013 por meio da portaria do MEC nº 1.061. Em 6 de dezembro do mesmo ano, a SECADI regulamentou esta política pública educacional no âmbito federal, por meio da Portaria nº 98.
Os SIE foi criado com o intuito de propagar uma educação escolar indígena que resgate sua história e seus saberes para que os alunos tenham conhecimento e uma educação de qualidade, específica e diferenciada esteja dentro dos parâmetros que rege a Lei e faça valer os direitos indígenas nas suas especificidades. É uma política pública educacional voltada para os povos indígenas de todo o Brasil, é desenvolvida em regime de cooperação com os estados, o Distrito Federal, os municípios e as Instituições de Ensino Superior (IES). 
A Ação busca oferecer aos professores indígenas formação em letramento e numeramento de uma forma específica, buscando o resgate dos saberes tradicionais de cada etnia, mostrando a cada professor as diferentes formas de contextualizações com a cultura, saberes e vivências, aliado a estratégias de ensino voltados as crianças indígenas. O curso tem uma carga horária de duzentas horas (200 h) presencial, realizado em instituições públicas com o apoio dos estados e municípios, estando dividida em três módulos: I- Alfabetização, Planejamento e avaliação do cotidiano escolar (60h); II- Alfabetização e Letramento: história, conceitos e Aspectos Linguísticos (70h) e III- Alfabetização Matemática (70h).
O calendário de atividades proposto pelo SIE é organizado de acordo com a realidade e especificidades de cada escola de onde o professor que fará a formação esta lotado, sendo elaborado em consoante com o planejamento do grupo de professores formadores.
Segundo o MEC/SECADI os SIE dispõem-se para o fortalecimento das políticas públicas educacionais em benefício dos povos indígenas, assim direcionando a formação continuada de professores indígenas na produção de material didático no que diz respeito a Metodologia da Alfabetização para letramento e numeramento simultaneamente, fundamentadas no PNTEE-Programa Nacional dos Territórios Etnoeducacionais Indígenas no seu Eixo – Pedagogias diferenciadas e uso de línguas indígena
O PNTEE foi criado no ano de 2013, visando um conjunto de ações de apoio técnico e financeiro do MEC para os sistemas de ensino indígena promovendo os direitos destes povos a uma educação escolar indígena, por meio do fortalecimento dos territórios etnoeducacionais, que reconheçam e valorizem a diversidade sociocultural e linguística, a autonomia e seu protagonismo.
2.3 Fundamentos Políticos Para Criação do SIE
Os povos indígenas formam um dos segmentos sociais brasileiros que mais têm cobrado do estado políticas de ações afirmativas com vistas a combater a histórica exclusão e desigualdade social, econômica e política (BANIWA, 2012).
Assim, em 1999, o Conselho Nacional de Educação, fixou diretrizes nacionais para o funcionamento das escolas indígenas. Podendo estas terem normas próprias e específicas, mesmo que integradas ao sistema estadual quanto sua localização, com atividades escolares independentes do ano civil e com professores indígenas capacitados.

A efetivação de direitos de cidadania para povos indígenas pressupõe o reconhecimento de sua autonomia, enquanto coletividades diferenciadas, protagonizando a participação dos mesmos na construção de políticas públicas.
Os Saberes Indígenas devem subsidiar o fortalecimento sócio-cultural destes povos, que tem “como um dos seus objetivos a inserção política do indígena nos meios utilizados pelos que, de alguma maneira, articulem as tomadas de decisão que afligem todo um conjunto populacional” (FERREIRA, 2005). 

A Fundação Nacional do Índio - FUNAI, enquanto órgão coordenador da política indigenista, fomenta a participação de povos e representantes indígenas em instâncias de participação, monitoramento e controle social de políticas com interfaces com políticas indigenistas, ou seja, que afetam, ou interessam ou contemplam povos e terras indígenas. 

A Convenção 169 da OIT (Organização Internacional do trabalho) sobre povos indígenas e tribais deve ser considerada como um instrumento para a inclusão social de 40 milhões de pessoas que tem sido “as mais esquecidas” no caminho ao desenvolvimento da América Latina.
A Convenção 169 da OIT dispõe: 
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1. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, próprias prioridades no que diz respeito ao processo de desenvolvimento, na medida em que ele afete as suas vidas, crenças, instituições e bem-estar espiritual, bem como as terras que ocupam ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida do possível, o seu próprio desenvolvimento econômico, social e cultural. Além disso, esses povos deverão participar da formulação, aplicação e avaliação dos planos e programas de desenvolvimento nacional e regional suscetíveis de afetá-los diretamente.
 

2. A melhoria das condições de vida e de trabalho e do nível de saúde e educação dos povos interessados, com a sua participação e cooperação, deverá ser prioritária nos planos de desenvolvimento econômico global das regiões onde eles moram. Os projetos especiais de desenvolvimento para essas regiões também deverão ser elaborados de forma a promoverem essa melhoria.
 

3. Os governos deverão zelar para que, sempre que for possíve1, sejam efetuados estudos junto aos povos interessados com o objetivo de se avaliar a incidência social, espiritual e cultural e sobre o meio ambiente que as atividades de desenvolvimento, previstas, possam ter sobre esses povos. Os resultados desses estudos deverão ser considerados como critérios fundamentais para a execução das atividades mencionadas.
 

4. Os governos deverão adotar medidas em cooperação com os povos interessados para proteger e preservar o meio ambiente dos territórios que eles habitam.
Dessa maneira, Oliveira (2004) afirma que o órgão indigenista, igualmente, sempre manifestou seu incômodo e hesitação em atuar junto aos “índios”, justamente por seu alto grau de incorporação na economia e na sociedade regionais. Segundo Ferreira (2005) “como um dos seus objetivos a inserção política do indígena nos meios utilizados pelos que, de alguma maneira, articulam as tomadas de decisão que afligem todo um conjunto populacional” (p. 196).
Sendo assim, os resgates dos Saberes Indígenas devem subsidiar o fortalecimento sócio-cultural destes povos. A efetivação de direitos de cidadania para povos indígenas pressupõe o reconhecimento de sua autonomia, enquanto coletividades diferenciadas. Assim a participação indígena na construção de políticas públicas diferencia-se de outros grupos sociais à medida que é representativa de coletividades com especificidades que as distinguem da sociedade nacional.

No ano de 1998, foi organizado o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI), que trata sobre as especificidades destas escolas quanto a organização do trabalho pedagógico e assim, as secretarias tanto municipais quanto as estaduais possam auxiliarem na preparação de programas que atendam as eventuais necessidades das escolas indígenas.

Nessa perspectiva, podemos visualizar algumas questões que são pertinentes na formação dos professores indígenas, pois estes devem alcançar as expectativas da comunidade, ou seja, realizar o processo de ensino-aprendizagem com maior eficácia, utilizando práticas pedagógicas voltadas a realidade dos povos indígenas. 

3. METODOLOGIA
Está pesquisa foi direcionada a etnia Kokama, localizada na Comunidade Nova Esperança, no Bairro Puraquequara II, na cidade de Manaus/AM. A escolha desta comunidade deve-se a vinculação da professora a Ação Saberes Indígenas na Escola e a mesma já ter participado das oficinas de capacitação do programa.
A pesquisa em questão utilizou a abordagem qualitativa pois os procedimentos metodológicos são “indutivos, emergentes e moldados pela experiência do pesquisador na coleta de dados” (CRESWELL, 2014). A coleta dos dados deu-se por intermédio de entrevistas com perguntas abertas com a finalidade de responder as indagações desta pesquisa. 
Está pesquisa foi um estudo de caso, pois descreveu em particular na impressão da professora da etnia Kokama quanto a Ação Saberes Indígenas na Escola quanto política pública. Segundo Severino (2014, p. 121) conceitua o estudo de caso como uma “pesquisa que se concentra no estudo de um caso particular, considerado representativo de um conjunto de casos análogos.
4. HISTÓRIA DO POVO KOKAMA

De acordo com Almeida e Rubim (2012), o primeiro contado do povo Kokama foi com os europeus na expedição de Juan de Salinas Loyola no ano de 1557, o qual fez a descoberta do rio Ucavali no Peru. Assim, se depararam com o povo Kokama que os receberam pacificamente. A cultura do povo era totalmente diferente dos europeus, isso deixou-os maravilhados com as vestimentas de algodão, pinturas e plumagens. 

No entanto, várias outras expedições perpassaram, assim logo encontraram os Kokama no rio Solimões, no Brasil. O povo desse rio tinha um deslocamento constante em busca de terra para realizar o cultivo e águas para realizar a pesca. Estas andanças importunaram outros povos que viviam na região e logo entraram em conflito.

Conforme Almeida e Rubim (2012), na metade do século XVII, o rio Ucayali que é o nome que recebe o rio Amazonas no trecho entre o rio Urubamba até o rio Marañon no Peru, foi invandido pelos missionários católicos. No ano de 1657 os padres Toma Mojano e Domingo Fernandez conviveram entre os Kokama.
 No Brasil a política empregada por Pombal persistiu na educação indígena o ensino na língua portuguesa, proibindo o nheengatu e de suas línguas. Assim como diversas perdas foram inevitáveis, tais como: suas terras para as plantações de algodão e de cana-de-açúcar.

Com a ida das crianças indígenas para as escolas dos religiosos, elas não se consideravam mais indígenas por estarem deixando de lado sua vivência, pois antes a escola não existia para eles. A luta e resistência do povo Kokama causou a perda de suas plantações. 

Dessa forma, no século XX, o povo Kokama constata a participação política do povo Ticuna, realizando reuniões para a motivação para a demarcação de suas terras, deste modo, na década de 1980, iniciaram a reivindicar sua identidade e suas terras. Ainda no início da década de 1970, algumas famílias da etnia Kokama foram das suas comunidades no rio Marañon, no Peru, para seguir o profeta Francisco da Cruz que foram para o rio Iça no Brasil, onde foi estabelecido a sede do movimento do profeta.

 De acordo com Almeida e Rubim (2012) O povo Kokama, atualmente, convive em movimento na procura de terras para cultivação. O relacionamento entre os povos Kokama e Ticunas foi dúbio durante algum tempo, porém na década de 1980, os Kokama passaram a querer sua identidade de volta, diferenciando-se dos Ticuna, assim querendo obter o direito as terras, políticas de educação e sáude, sendo amplamente diferenciadas da sociedade nacional.

As chamadas malocas, lugares que abrigavam diversas famílias indígenas, antigamente as aldeias possuíam uma quantidade extensa de famílias. Hoje as aldeias possuem casa em palafitas enfileiradas. Ao lado das casas são utilizadas para realizar a cultivação durante a estação que permite realizar o plantio. 

De acordo com a entrevistada hoje é realizado um trabalho coletivo para brocar e fazer a plantação nas aldeias, isso denomina-se ajuri pela etnia Kokama. A pesca e a caça são realizadas pelos homens da comunidade, contudo o preparo dos alimentos é realizado especificamente pelas mulheres, todavia elas ajudam os homens a realizar a plantação e na colheita.
5. O PONTO DE VISTA DA PROFESSORA KOKAMA DA COMUNIDADE NOVA ESPERANÇA 

A professora Isabel
 é da etnia Kokama, nascida no município de Manaus e residente na Comunidade Nova Esperança, ela atual no Ensino Fundamental I, na única escola presente na comunidade. A escola é de alvenaria e possui uma única sala de aula que funciona de forma multisseriada.  Na comunidade vivem também seu pai, sua mãe que é a atual cacique e seus três filhos. Isabel tem formação no Ensino Médio e no ano de 2017, iniciou seus estudos em nível superior no curso de pedagogia. 

A professora concluiu o SIE no final de 2016, afirmando que a realização desta formação foi muito importante para o desenvolvimento do seu trabalho perante seus alunos em sala de aula, possibilitando um conhecimento quanto ao processo de ensino-aprendizagem voltada a uma educação diferenciada que englobe os saberes tradicionais.

Ela relata sobre o seu aprendizado, antes sem uma formação específica de como lidar com as crianças, com os processos de ensino-aprendizagem, planejamento e a prática pedagógica. Segundo a professora “foi difícil mesmo, mas sem antes dos SIE era um processo difícil no aprendizado. Eu percebo que os alunos não tinham um aprendizado como possuem agora. Eles entendem melhor os assuntos através do lúdico e com a construção de materiais”.
Neste relato a professora pontua que durante a realização dos SIE seu modo de atuação em sala de aula foi modificado e o conhecimento adquirido quanto ao processo de ensino e aprendizagem que ocorrem durante as aulas foram imprescindíveis para a melhoria de sua prática pedagógica. Ela comentou que antes da Ação ela não ensinava seus alunos de maneira mais específica, ou seja, com ilustrações, jogos e outras atividades que foram feitas durante a realização dos módulos contextualizados aos saberes tradicionais.

O lúdico presente na formação dos professores na Ação SIE, integra o processo educacional voltado as crianças de forma que o professor durante a formação entenda que a criança passa a ter seu desenvolvimento próprio ao brincar e jogar, tanto que esse aprendizado foi obtido pela professora durante a sua participação, a direciondo a um desenvolvimento ímpar na sua construção quanto docente e a nova forma de pensar em relação ao processo de ensino-aprendizagem. Segundo a professora:
“Bom, meu aprendizado foi excelente, maravilhoso! Porque com informações e conhecimentos dos saberes, eu aprendi muito, muito, muito mesmo, porque tem me ajudado até hoje, porque tem três módulos, e cada módulo a gente aprende uma coisa diferente uma coisa nova de como se trabalhar, né, com as crianças dentro da sala de aula”. 

A docente afirma que os SIE foi uma formação importante para todos os indígenas. Após quase dois anos da conclusão do curso, ela demonstra que consolidou seus conhecimentos, pois desenvolve em sala de aula a produção de materiais que ajudam no aprendizado dos alunos, justamente o objetivo dos SIE, afirma ainda que o seu conhecimento foi engrandecendo a cada módulo realizado
Conforme a docente, mudanças foram fundamentais para a melhoria de sua conduta quanto professora, a mesma afirma que antes não tinha um planejamento definido na elaboração das suas aulas, alegando agora ter melhorado sua metodologia ao abordar os assuntos em um contexto específico para a etnia Kokama. A entrevista possibilitou constatar que essa política pública preencheu uma lacuna que estava aberta.

A docente reitera que o SIE ofereceu subsídios à elaboração de currículos, definição de metodologias e processos de avaliação que atendam às especificidades dos processos de Alfabetização e Letramento, Alfabetização Matemática e Alfabetização, Planejamento e avaliação do cotidiano escolar da comunidade Kokama. 
Dessa forma, os SIE ofereceu recursos didáticos e pedagógicos que atenderam às especificidades da organização comunitária e da interculturalidade que fundamentam os projetos educativos nas comunidades indígenas. 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa foi relevante para evidenciar de fato a consolidação da Ação Saberes Indígenas na Escola. É importante salientar que a educação escolar indígena difere da educação ocidental, uma vez que suas lutas e resistências realizadas desde a década de 1980 têm sido fundamentais para assegurar os direitos a uma educação específica e diferenciada.

Os Saberes têm contribuído cada vez mais para uma mudança na educação indígena, devido à especificidade de cada etnia. Ministrar um módulo com diversas etnias em uma sala é um grande desafio a ser superado com sabedoria e compreensão que a educação escolar indígena precisa estar presente no cotidiano, seja do professor indígena ou do aluno indígena, pois é uma riqueza que transborda conhecimento através do saber de cada povo.

A minha aproximação da Isabel e com a comunidade Nova Esperança me trouxeram experiências e sabedorias em um contexto que não encontraria em nenhum livro. A participação do SIE e o contato mais próximo foi muito enriquecedor. Assim, pude realizar uma transformação significativa para cada vez mais poder compreender o processo educacional indígena, assim como essa política pública educacional que está sendo de grande importância para o aprendizado dos povos indígenas.

Luciano (2006) afirma que “Desde a Constituição Federal de 1988, as políticas públicas do Brasil para os povos indígenas têm o estado como protetor das suas manifestações culturais (Art. 215), assegurando-lhes os direitos quanto a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem (Art. 210). (p. 129). 

Segundo o autor citado acima antes da Constituição, o que se tinha era a “escola para índio”, que se limitava a uma imposição dos processos educativos do dito homem branco que ignorava as línguas, culturas e tradições indígenas. Atualmente, “a educação escolar indígena, diz respeito aos processos de produção e transmissão dos conhecimentos não-indígenas e indígenas por meio da escola, que é uma instituição própria dos povos colonizadores”.
Estácio (2009) afirma que somente os indígenas poderão dizer se o modelo educacional e escolar está adequado aos seus modos próprios de viver, ser e pensar. Sendo assim, faz-se necessário analisar o quanto ações que visam dá autonomia a educação escolar indígena tem influenciado os professores que recebem a capacitação quanto ao seu papel de agente transformador, em especial, saber de que forma os professores indígenas entendem a ação saberes indígenas na escola como políticas públicas para os povos indígenas.
Observamos que os SIE é uma ação que desempenha um papel importante na formação continuada dos professores da educação escolar indígena. Portanto, a comunidade indígena Nova Esperança da etnia Kokama, o qual a docente participou dos SIE, mostra que obteve frutos benéficos para o aprendizado dos alunos desta comunidade para terem a noção sobre os anseios da interculturalidade em relação ao conhecimento ocidental e o conhecimento tradicional indígena. Assim, tendo a percepção de como essa Ação ressignificou, reorientou a prática pedagógica dela na perspectiva da interculturalidade. Proporcionando um avanço na produção de materiais, suportes e nas práticas pedagógicas efetivando-se como uma política de reconhecimento na comunidade indígena Kokama.
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